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DIREITO DE ACESSO IGUALITÁRIO ÀS NEUROTECNOLOGIAS
DE MELHORIA COGNITIVA (NEUROENHANCEMENT):
DESAFIOS E LIMITAÇÕES PARA OS NEURODIREITOS

Amanda Cunha e Mello Smith Martins1

José Humberto Fazano Filho2

RESUMO
O avanço das neurotecnologias tem impulsionado debates sobre os chamados neu-
rodireitos, um novo conjunto de direitos fundamentais voltados à proteção da mente 
humana frente às inovações tecnológicas. Dentro desse escopo, a questão do acesso 
igualitário às neurotecnologias de melhoria cognitiva (neuroenhancement) apresenta 
desafios únicos. Não obstante o grande potencial terapêutico das neurotecnologias, 
elas já vêm sendo aplicadas para aprimorar habilidades cognitivas, o que pode gerar 
impactos significativos em termos de equidade social. O presente artigo investiga se 
a regulação dos neurodireitos deve incluir a garantia de acesso justo e igualitário às 
neurotecnologias de melhoria cognitiva, analisando os desafios éticos, filosóficos e 
jurídicos envolvidos. Para isso, explora-se a evolução conceitual dos neurodireitos, as 
iniciativas regulatórias em diferentes países e as contradições inerentes à promoção 
de um acesso equitativo a tais tecnologias. A análise baseia-se em referenciais teó-
ricos como os trabalhos de Marcello Ienca e Roberto Adorno sobre neurodireitos, as 
propostas de Rafael Yuste e do Morningside Group, e as reflexões bioéticas de Diego 
Alejandro Borbón Rodríguez e María Alejandra León Bustamante sobre o impacto do 
pós-humanismo na regulação das neurotecnologias. O estudo conclui que, apesar dos 
desafios conceituais e práticos existentes, a positivação do direito de acesso justo e 
igualitário às neurotecnologias de aprimoramento já se justifica, cabendo à regulamen-
tação futura enfrentar os entraves à sua concretização.

1	 Mestre e Doutoranda em Direito Internacional Privado pela USP. Pesquisadora no Legal Fronts Ins-
titute e Coordenadora de Pesquisa no Observatório de Neurodireitos. Membro da diretoria executiva 
do IBDIPr. Advogada e palestrante. Endereço eletrônico: cmsm.amanda@gmail.com. 

2	 Advogado e Mestre em Direito pela PUC-SP. Membro do Neurorights Foundation. Fundador do Neu-
rorights Brasil. Endereço eletrônico: humbertofazano@gmail.com. 
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ABSTRACT
The advancement of neurotechnologies has sparked debates on neurorights, a new 
set of fundamental rights aimed at protecting the human mind from technological in-
novations. Within this framework, the issue of equal access to cognitive enhancement 
neurotechnologies (neuroenhancement) presents unique challenges. Despite the great 
therapeutic potential of neurotechnologies, they are already being applied to enhance 
cognitive abilities, raising significant concerns about social equity. This paper investiga-
tes whether the regulation of neurorights should include the guarantee of fair and equal 
access to cognitive enhancement neurotechnologies, analyzing the ethical, philosophi-
cal, and legal challenges involved. To this end, it explores the conceptual evolution of 
neurorights, regulatory initiatives in different countries, and the contradictions inherent 
in promoting equitable access to such technologies. The analysis is based on theoreti-
cal references such as the works of Marcello Ienca and Roberto Adorno on neurorights, 
the proposals of Rafael Yuste and the Morningside Group, and the bioethical reflec-
tions of Diego Alejandro Borbón Rodríguez and María Alejandra León Bustamante on 
the impact of posthumanism on neurotechnology regulation. The study concludes that, 
despite existing conceptual and practical challenges, the recognition of a right to fair 
and equitable access to cognitive enhancement neurotechnologies is already justified, 
while the regulatory framework will require further development to address its effective 
implementation.

KEY WORDS
Neurotechnology; Neurorights; Fair access; Cognitive enhancement; Mental augmen-
tation.

INTRODUÇÃO

A crescente sofisticação das neurotecnologias tem ampliado o debate sobre a 

equidade no acesso a melhorias cognitivas, concebidas por alguns como um neuro-

direito positivo. Embora desenvolvidas, em grande parte, com fins terapêuticos, essas 

tecnologias passaram a ser aplicadas também em indivíduos saudáveis, provocando 

um novo dilema jurídico e bioético: como regular seu acesso sem aprofundar desigual-

dades estruturais? Este estudo investiga se o direito ao acesso igualitário às neurotec-

nologias de aprimoramento deve ser reconhecido juridicamente e, em caso afirmativo, 

de que forma tal regulação pode ser implementada, à luz da proposta de inclusão 

desse direito no projeto de reforma do Código Civil brasileiro (BRASIL, 2025).

O objetivo geral é analisar os desafios e implicações da consagração legal do 

direito de acesso às neurotecnologias. Os objetivos específicos incluem: (i) explorar o 
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conceito de neurodireitos e sua evolução; (ii) mapear iniciativas legislativas e regulató-

rias relevantes; (iii) discutir os impactos sociais, filosóficos e econômicos da implemen-

tação desse direito; (iv) avaliar modelos regulatórios possíveis. No que se refere a este 

último ponto, a análise comparada de alternativas normativas será apenas tangencia-

da, permanecendo como agenda futura de aprofundamento técnico.

Adota-se uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório, fundada em revi-

são bibliográfica e análise comparativa de normativas nacionais e internacionais. São 

examinadas iniciativas do Chile (1980), Espanha (2021), México (2022) e Brasil (2023), 

bem como diretrizes da OCDE e da UNESCO (2023), articulando referenciais de neu-

roética, regulação tecnológica e filosofia pós-humanista.

O estudo parte das formulações de Ienca (2021) e Ienca e Andorno (2017), e 

dialoga com os trabalhos de Yuste et al. (2017) e Farahany (2012), que defendem a 

proteção da mente diante de novas formas de intervenção neural. Integra, também, a 

crítica pós-humanista de Rodríguez, Rodríguez e Bustamante (2021), e os estudos de 

Bard et al. (2018), bem como de Dresler et al. (2018), sobre os impactos éticos e sociais 

do neuroenhancement.

A crescente diversidade de aplicações — que inclui estimulação transcrania-

na, uso off-label de fármacos, soluções de neurofeedback (Muse, Emotiv), interfaces 

comerciais (Neurable, NextMind) e programas militares (TNT/DARPA) — evidencia a 

urgência de um marco normativo (DARPA, 2022). O avanço das neurotecnologias im-

põe uma nova agenda de governança, centrada na distribuição equitativa de seus 

benefícios. A proposta de um direito de acesso, embora inovadora, levanta questões 

sobre justiça distributiva, capacidade de intervenção estatal, investimentos públicos e 

privados e limites éticos da modificação cognitiva.

Embora países como Chile e Espanha tenham avançado em diretrizes proteti-

vas da atividade cerebral, poucos instrumentos normativos tratam explicitamente do 

acesso a tecnologias de aprimoramento. A iniciativa da NeuroRights Foundation busca 

internacionalizar esse direito, enquanto autores como Cornejo-Plaza e Saracini (2023) 

defendem distinções claras entre acesso a tecnologias terapêuticas e a dispositivos de 

enhancement. Diante disso, o presente estudo propõe uma análise crítica da viabilida-

de prática e normativa da positivação desse direito, partindo da hipótese de que seu 

reconhecimento jurídico já se justifica no plano dos princípios, ainda que sua imple-

mentação exija o enfrentamento de desafios regulatórios e conceituais significativos.
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O CONCEITO DE NEURODIREITOS E SUA EVOLUÇÃO 

O avanço das neurotecnologias, entendidas aqui como tecnologias capazes 

de registrar, decodificar, modular ou estimular diretamente a atividade do sistema 

nervoso, tem levado a um questionamento sobre como proteger a esfera mental. 

Já não se trata apenas de um debate ético sobre o uso de dispositivos médicos ou 

experimentais voltados, por exemplo, para aplicações do marketing ou do melhora-

mento cognitivo;trata-se da emergência de um novo domínio regulatório, voltado à 

defesa do pensamento. É justamente nessa convergência entre neuroengenharia, 

inteligência artificial e interfaces cérebro-máquina (no inglês, Brain Computer In-

terfaces ou BCIs) que começa a ganhar forma a noção de neurodireitos, concebida 

como uma resposta normativa à crescente vulnerabilidade do domínio mental dian-

te de dispositivos que podem, no limite, extrapolar as fronteiras da autodetermina-

ção subjetiva.

As primeiras formulações associadas à ideia de neurodireitos não surgiram de 

forma abrupta. No início dos anos 2000, autores como Boire (2001) e Sententia (2004) 

passaram a tratar a autodeterminação sobre os próprios estados mentais como um 

direito fundamental. O conceito foi apresentado como uma exigência normativa, e não 

como desiderato filosófico, em resposta aos riscos trazidos por técnicas emergentes 

de neuroimagem e aprimoramento cognitivo. Essa leitura foi retomada por Farahany 

(2012), ao discutir os limites constitucionais da vigilância neural. Nenhum desses auto-

res utilizava a linguagem dos “neurodireitos”, mas o deslocamento já estava em curso: 

o campo da neuroética começava a se rearticular em termos normativos, explorando 

a gramática dos direitos como estrutura de resposta aos riscos e possíveis impactos 

crescentes das neurotecnologias.

Ienca e Andorno (2017) foram pioneiros ao estruturar, com clareza conceitual 

e argumentativa, a ideia de que o aparato internacional de direitos humanos é insufi-

ciente para lidar com as ameaças colocadas por neurotecnologias emergentes. Natu-

ralmente, há correntes doutrinárias críticas a este posicionamento, sob a justificativa 

de que se trataria de uma ampliação desnecessária dos direitos humanos, posição 

da qual não compartilhamos. A proposta, publicada em março de 2017, delineia qua-

tro garantias fundamentais: liberdade cognitiva, privacidade mental, integridade men-

tal e continuidade psicológica. O conceito catalisou um debate internacional após a 

publicação, no mesmo ano, de um artigo liderado por Yuste et al. (2017), em que se 
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articula uma agenda ética mais ampla, voltada também à regulação de sistemas de 

inteligência artificial conectados ao cérebro. Privacidade, agência, identidade, am-

pliação cognitiva e viés algorítmico tornaram-se, desde então, os cinco eixos recor-

rentes de formulação normativa nesse campo. Mas o que significa, afinal, proteger a 

mente em um contexto em que memórias podem ser artificialmente implantadas ou 

suprimidas?

A sistematização mais consequente dos neurodireitos é aquela proposta pela 

Neurorights Foundation, que assume como horizonte a construção de um arcabouço 

jurídico internacional voltado à defesa da mente. Os cinco direitos que compõem esse 

modelo, quais sejam privacidade mental, identidade pessoal, livre-arbítrio, acesso equi-

tativo ao aprimoramento e proteção contra vieses, articulam, em linguagem positiva, os 

riscos já diagnosticados pela literatura especializada. Apesar da resistência de certos 

atores internacionais à positivação desses direitos em tratados vinculantes, iniciativas 

como a reforma constitucional chilena e a Carta de Direitos Digitais da Espanha sinali-

zam uma inflexão normativa promissora. Mais significativo ainda: esse debate recoloca 

no centro das discussões jurídicas uma pergunta antiga, mas agora urgente: em que 

medida a proteção da mente pode (ou deve) constituir um novo núcleo duro dos direitos 

da personalidade?

A inclusão dos neurodireitos no anteprojeto de reforma do Código Civil brasileiro 

constitui não apenas um avanço normativo, mas um marco conceitual. Ao integrá-los 

ao rol dos direitos da personalidade, o texto propõe uma inflexão doutrinária relevante, 

conferindo à liberdade de pensamento, à proteção da esfera íntima mental e à integri-

dade psíquica o mesmo estatuto jurídico de atributos clássicos da subjetividade, como 

o corpo e a honra. Trata-se da transposição de questões ainda em debate acadêmico 

para o núcleo duro da teoria civil, transformando os neurodireitos em categoria jurídica 

operável, com potencial para reconfigurar de modo estrutural a relação entre tecnolo-

gias emergentes e os direitos da personalidade.

MAPEAMENTO E ANÁLISE CRÍTICA DAS INICIATIVAS LEGISLATIVAS 
E REGULATÓRIAS SOBRE NEURODIREITOS

O Chile destaca-se como pioneiro ao elevar, já em 2021, a integridade mental 

ao status constitucional (Lei nº 21.383). Por trás da reforma estava a atuação incisiva 

do senador Guido Girardi, que, em interlocução direta com a Neurorights Founda-
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tion, sustentou uma tese então vista como prematura: a necessidade de estabele-

cer limites jurídicos antes que as neurotecnologias migrassem definitivamente para 

o mercado (GENSER; DAMIANOS; YUSTE, 2024). Dois anos depois, a Suprema 

Corte chilena julgaria o caso Girardi v. Emotiv (CHILE, 2023), no qual se discutia a 

natureza dos dados neurais coletados por dispositivos comerciais e a extensão das 

garantias constitucionais aplicáveis (FAZANO; MARTINS, 2024). A decisão reconhe-

ceu que, mesmo anonimizados, os dados neurais preservam traços identitários e 

cognitivos suficientes para justificar sua equiparação a dados sensíveis, sobretudo 

quando submetidos a usos inferenciais ou algoritmos preditivos. Embora o debate 

infralegal siga em curso, especialmente quanto à tipificação normativa dos dados 

neurais e à delimitação entre usos terapêuticos e não clínicos, a experiência chilena 

inaugura um novo paradigma: o reconhecimento da mente como bem jurídico autô-

nomo, merecedor de proteção constitucional direta (CORNEJO-PLAZA; CIPPITANI; 

PASQUINO, 2024). 

Inspirado pelo pioneirismo chileno, o México apresenta em 17 de julho de 2024, 

o projeto de Lei Geral sobre Neurodireitos e Neurotecnologias (ANIA, 2024). A proposta 

estabelece um marco normativo abrangente, prevê princípios como acesso equitativo, 

governança, confidencialidade e conformidade, além de regular aplicações em múlti-

plos setores. A lei também propõe a criação de uma Comissão Nacional de Neuroética 

e Neurodireitos, responsável por supervisionar sua implementação, com ênfase na 

exigência de consentimento informado, na vedação à discriminação e na salvaguarda 

da identidade pessoal.

No Brasil, observa-se uma aparente tensão conceitual produtiva entre dois ins-

trumentos em curso: de um lado, a PEC nº 29/2023, que insere a integridade mental e 

a transparência algorítmica na Constituição Federal; de outro, o anteprojeto de reforma 

do Código Civil, que consagra os neurodireitos como direitos da personalidade, cate-

goria que, ao conferir-lhes natureza intransmissível e irrenunciável, impõe limites estru-

turais à sua negociação ou flexibilização contratual. Por sua vez, a Emenda Constitu-

cional nº 85/2023, aprovada no Rio Grande do Sul, surpreende ao antecipar, no plano 

estadual, proteções que posicionam os entes federativos como possíveis laboratórios 

de inovação jurídica nesse domínio. 

Já no cenário europeu, a Carta Española de Derechos Digitales (ESPANHA, 

2021), apontada aqui a título exemplificativo entre diversas iniciativas nacionais 
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em curso no continente, inova ao propor a proteção da identidade, a integridade 

psíquica, a autodeterminação individual para a tomada de decisões como direito 

fundamental irrenunciável. Em contraste, nos Estados Unidos, estados como Co-

lorado e Califórnia avançam com legislações orientadas pela lógica do privacy law, 

conferindo ao consentimento individual um papel central na regulação do uso de 

dados neurais.

O envolvimento internacional com os neurodireitos ganhou novo fôlego a partir 

de 2021, quando o Secretário-Geral da ONU incluiu, em seu relatório “Our Common 

Agenda”, a necessidade de reavaliar os marcos de direitos humanos diante das neu-

rotecnologias. Desde então, a UNESCO assumiu protagonismo no tema, instaurando, 

em 2024, um grupo de especialistas para elaborar a Recomendação sobre a Ética 

das Neurotecnologias. Após amplo processo consultivo e revisão técnica, o texto con-

solidado foi submetido à apreciação intergovernamental em 2025, com previsão de 

deliberação final na 43ª sessão da Conferência Geral da UNESCO. Caso aprovada, 

a Recomendação se tornará o primeiro instrumento normativo global voltado à gover-

nança ética dessas tecnologias (UNESCO, 2023).

Entre suas disposições centrais, destaca-se o reconhecimento da equidade 

como princípio transversal do desenvolvimento neurotecnológico. A Recomendação 

afirma que o acesso justo e inclusivo a essas tecnologias é responsabilidade dos Es-

tados, sobretudo diante da tendência de concentração dos benefícios em contextos 

privilegiados. Propõe-se a destinação de recursos públicos, a adoção de políticas re-

distributivas e a criação de estruturas de incentivo que alinhem inovação técnica, justi-

ça social e salvaguardas éticas. Tal concepção normativa antecipa riscos de exclusão, 

discriminação e aprofundamento de desigualdades, e orienta os Estados a adotar me-

didas que assegurem o respeito aos direitos humanos, a coesão social e a proteção da 

mente como bem jurídico universal.

IMPACTOS ÉTICOS, FILOSÓFICOS E SOCIOECONÔMICOS DA 

IMPLEMENTAÇÃO DO DIREITO DE ACESSO ÀS NEUROTECNOLOGIAS

A discussão deixará o campo estritamente jurídico para assumir contornos mul-

tidisciplinares, avaliando os prós e contras da possível positivação do direito de acesso 

justo e equitativo às neurotecnologias sob as perspectivas social, filosófica, ética, da 

saúde e das políticas públicas. O avanço dessas tecnologias pode ampliar desigual-
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dades já existentes, gerando novas formas de exclusão baseadas em diferenças artifi-

ciais de desempenho cognitivo (YUSTE et al., 2017)3. Um Estado que garante o direito 

à saúde como direito fundamental e universal, como o Brasil, já poderia, em tese, ser 

obrigado a custear uma neurotecnologia com finalidade assistiva, como um exoes-

queleto ou uma interface cérebro-máquina voltada à comunicação de pessoas com 

paralisia. Diante disso, é válido refletir se seria realmente necessário positivá-lo em um 

ordenamento que já prevê o acesso a Tecnologias Assistivas (TA).

O avanço das neurotecnologias impõe novos desafios no campo ético e filosófi-

co, suscitando questões relativas à identidade pessoal e liberdade cognitiva. À medida 

que tais tecnologias promovem melhoras cognitiva, torna-se necessário refletir sobre 

os limites desse aprimoramento (RODRÍGUEZ; RODRÍGUEZ; BUSTAMANTE, 2021). 

Para além das implicações ligadas à eugenia, sobretudo no contexto transhumanista, 

emergem também questões econômicas relevantes, que exigem uma análise pragmá-

tica quanto à viabilidade orçamentária de um possível direito de acesso justo e equi-

tativo (FACUNDO SALORT; JAVIER MEDINA, 2020). Nos tópicos seguintes, essas 

questões serão examinadas em maior profundidade.

A possibilidade de ler, interpretar e modular sinais cerebrais abre espaço para 

múltiplas aplicações terapêuticas, invasivas ou não. Para fins analíticos, propõe-se 

aqui uma categorização funcional das neurotecnologias em médicas, assistivas, de 

aprimoramento e de uso geral, segundo sua finalidade principal. Essa divisão não se 

baseia no tipo ou natureza do dispositivo, mas em seu objetivo declarado, de modo 

a evitar classificações que se tornem rapidamente obsoletas. Opta-se também por 

não empregar o termo “terapêutica”, dada sua amplitude e polissemia, preferindo uma 

abordagem orientada à função. De forma bastante geral, neurotecnologias podem ser 

definidas como ferramentas que analisam e influenciam o sistema nervoso humano, 

especialmente o cérebro (DRESLER et al., 2018), por meio de diferentes formas de 

intervenção, incluindo as físicas, bioquímicas e comportamentais (BRASIL, 2024). A 

seguir, cada categoria será examinada de forma detalhada, com vistas a esclarecer 

sua aplicabilidade ao eventual neurodireito de acesso.

3	 As pessoas frequentemente enfrentam preconceito quando seus corpos ou cérebros funcionam de 
forma diferente da maioria. A pressão para adotar neurotecnologias de aprimoramento, como aque-
las que permitem expandir radicalmente a resistência física, as capacidades sensoriais ou mentais, 
tende a modificar normas sociais, levantar questões sobre acesso equitativo e gerar novas formas 
de discriminação.



12

Neurotecnologias médicas

O campo da saúde historicamente lidera a adoção de inovações tecnológicas, 

e com as neurotecnologias não foi diferente: embora hoje encontrem aplicações em 

áreas como entretenimento e marketing, sua origem está fortemente vinculada à pes-

quisa biomédica. Dado seu potencial terapêutico, muitas dessas tecnologias, inclusive 

interfaces cérebro-máquina, foram concebidas para diagnóstico, tratamento, monitora-

mento ou prevenção de doenças. Nesses casos, incide a regulação específica aplicá-

vel a dispositivos médicos.

A Lei nº 14.874/2024, conhecida como “Lei da Pesquisa Clínica”, define dispo-

sitivo médico como artigo destinado a fins médicos conforme sua função ou finalidade 

(BRASIL, 2024). Essa definição amplia a prevista na RDC nº 837/2023 da Anvisa, que 

regula os ensaios clínicos com dispositivos médicos (ANVISA, 2023). Quando uma 

neurotecnologia se enquadra nesse escopo, aplica-se a supervisão da Anvisa e do 

Sistema Nacional de Ética em Pesquisa. Fora dessas hipóteses, a regulação vigente 

não se aplica, permitindo desenvolvimento sem controle sanitário ou ético (DALLARI; 

MARQUES, 2025).

Essas tecnologias vêm sendo usadas para tratar condições como TDAH (Trans-

torno do Déficit de Atenção com Hiperatividade), epilepsia refratária, dor crônica, au-

tismo e Parkinson (LYRA; WISNIEVSKI, 2024). Sua aplicação, no entanto, exige proto-

colos validados e profissionais treinados. No Brasil, faltam estudos sobre os riscos do 

uso inadequado, e a ausência de diretrizes rigorosas compromete a segurança (DIAS 

et al., 2024). As técnicas de neuromodulação não invasivas, que modulam a atividade 

cerebral sem cirurgia, via estímulos elétricos de baixa intensidade, são mais seguras e 

acessíveis, mas ainda sofrem limitações de acesso por barreiras financeiras, geográfi-

cas e educacionais (DIAS et al., 2024, p. 8)4.

Como se destinam ao tratamento de doenças, essas tecnologias poderiam ser 

amparadas pelo direito fundamental à saúde previsto na Constituição. Sob esse pris-

ma, argumenta-se que o direito de acesso justo já estaria positivado. Contudo, a rea-

4	 Ainda assim, a neuromodulação não invasiva somente pode ser utilizada por profissionais da saúde 
quando houver regulamentação específica pelo respectivo conselho, a saber: Medicina (Resolução 
nº 1.986, de 2012); Fisioterapia (Resolução nº 434/20213 e Acórdão  378/2014,  ambos  do  Conse-
lho  Federal  de  Fisioterapia  e  Terapia  Ocupacional  -  COF-FITO);  Fonoaudiologia  (Resolução  
nº  543/2019  atualizada  pela  650/2022  e  662/2022  do  Conselho  Federal  de  Fonoaudiologia  
-  CFFa).  A  enfermagem  possui  os  pareceres  técnicos  10/2018  COREN-DF,   0025/2019   CO-
REN-SP,   001/2019   COREN-PE, 034/2020 COREN-GO e que necessitam ainda de ato regulatório.
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lidade demonstra a insuficiência prática desse fundamento. A neuromodulação não 

invasiva, por exemplo, ainda não integra o rol do SUS, obrigando pacientes à judiciali-

zação, sujeita a critérios rigorosos e jurisprudência não uniformizada5.

O Projeto de Lei nº 5376/2023 propõe sua inclusão no SUS como técnica de rea-

bilitação (NR39). Enquanto tramita, a pesquisa clínica pode viabilizar acesso gratuito 

sem necessidade de ação judicial. Assim, entende-se por “neurotecnologias médicas” 

aquelas invasivas ou não, destinadas a restaurar funções comprometidas ou preservar 

capacidades cognitivas, como no caso dos implantes cerebrais contra os tremores do 

Parkinson. Dirigem-se a pessoas com doenças ou condições tratáveis, geralmente sob 

supervisão médica. Ainda que relevantes, a positivação do direito de acesso dificilmen-

te dispensará a judicialização, dadas as limitações do sistema público.

Neurotecnologias assistivas

No Brasil, o conceito de Tecnologia Assistiva (TA), previsto na Lei Brasileira 

de Inclusão (LBI – Lei nº 13.146/2015), é mais amplo do que o mero dispositivo ou 

tecnologia especifica: abrange também metodologias, estratégias e serviços voltados 

à promoção da funcionalidade e da participação de pessoas com deficiência ou mo-

bilidade reduzida (BRASIL, 2015). Uma neurotecnologia, portanto, será considerada 

assistiva quando sua finalidade for fomentar a autonomia e a inclusão desses grupos, 

conforme interpretação consolidada a partir da atuação do Comitê de Ajudas Técnicas 

(CAT) (GARCIA, 2017, p. 34)6, cujos estudos serviram de base para a redação final da 

LBI (BRASIL, 2007).

Para ser classificada como assistiva, não basta a natureza instrumental da neu-

rotecnologia nem sua interação com o sistema nervoso central: é necessário que ela 

integre práticas interdisciplinares voltadas à inclusão social. A categorização depende 

do propósito, da forma de uso e do sujeito a quem se destina. As TA têm como pú-

5	 Em setembro de 2024, o Supremo Tribunal Federal julgou o Recurso Extraordinário nº 566.471, com 
repercussão geral (Tema 6), definindo requisitos para que medicamentos não contemplados no rol 
do SUS sejam fornecidos judicialmente. Embora a decisão trate especificamente de medicamentos, 
na prática forense muitos julgadores têm aplicado os mesmos critérios a outras formas de tratamen-
to de saúde, a exemplo do VNS ou estimulador do nervo vago, técnica invasiva (implante cerebral) 
utilizado no tratamento de epilepsia refratária sem indicação cirúrgica.

6	 “No nível teórico, não existem diferenças significativas quanto ao conceito de Tecnologia Assistiva 
[...] quando se refere a “produtos”, sejam eles concretizados pela expressão “ajudas técnicas” (desde 
a versão na Norma ISO 9999:1999) ou “produtos de apoio” (a partir da versão ISO: 2007). Entretan-
to, com exceção das normas ISO, que apenas objetivam a classificação dos produtos, as demais 
definições propostas incluem, também, dentro do conceito de Tecnologia Assistiva, os serviços.” 
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blico-alvo pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, inclusive 

idosos e distinguem-se das tecnologias médicas pelo seu uso direto pela própria pes-

soa, como apoio para atividades cotidianas, e não por profissionais de saúde (GALVÃO 

FILHO, 2012).

Essa diferenciação é juridicamente relevante, pois a LBI e a Convenção In-

ternacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto nº 6.949/2009) 

asseguram o direito de acesso às Tecnologias Assistivas como forma de garantir au-

tonomia e participação social (BRASIL, 2009). Nesse sentido, tais produtos devem ser 

compreendidos como extensões do próprio corpo da pessoa com deficiência, por meio 

dos quais ela se expressa, movimenta e participa ativamente da vida social (GARCIA, 

2017, p. 36)7. O artigo 4º da Convenção determina que os Estados devem promover 

o desenvolvimento e a oferta de tecnologias assistivas, especialmente de baixo custo 

(BRASIL, 2009). A LBI reforça essas obrigações, exigindo políticas públicas para as-

segurar o acesso a tais recursos, com plano de ação renovado a cada quatro anos.

Ainda assim, persiste o hiato entre a previsão legal e sua efetivação. O proble-

ma central não está na ausência de positivação do direito de acesso às neurotecnolo-

gias assistivas, mas na ineficácia estatal em torná-lo real. Tal direito já pode ser infe-

rido da LBI, desde que a neurotecnologia em questão seja destinada a pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida, com vistas à inclusão. O próprio descumprimento 

desse dever já caracteriza, segundo a lei, uma forma de discriminação: consiste na 

omissão que impede o exercício de direitos por falta de adaptações ou de tecnologias 

adequadas.

A função das neurotecnologias assistivas é, em última instância, eliminar barrei-

ras e compensar limitações funcionais. Não se trata de curar doenças, mas de garantir 

condições para que a pessoa participe da sociedade em igualdade. Ainda que possam 

se sobrepor em certos casos às neurotecnologias médicas, a distinção proposta neste 

texto se apoia no critério do propósito: serão assistivas aquelas voltadas a promover 

acessibilidade e inclusão, e médicas aquelas reguladas como dispositivos de trata-

mento. No que se refere ao acesso, pode-se afirmar que o direito às neurotecnologias 

7	 As Tecnologias Assistivas, por sua vez, podem ser divididas em cinco grupos distintos, conforme 
sua aplicação: (i) Tecnologia Assistiva para as Atividades da Vida Diária (AVDs); (ii) Tecnologia 
Assistiva e Acessibilidade Arquitetônica, Transporte e Mobilidade; (iii) Setor de Tecnologia Assistiva 
para a Educação e o Trabalho; (iv) Tecnologia Assistiva para Esporte, Turismo, Cultura e Lazer; e (v) 
Tecnologia Assistiva na Saúde. 
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assistivas já se encontra positivado no Brasil, ainda que, na prática, dependa da efeti-

vidade de políticas públicas específicas (RAIOL; ALENCAR, 2020)8.

Neurotecnologias de aprimoramento

Em 2017, Yuste e colaboradores já apontavam os riscos de as neurotecnologias 

ampliarem desigualdades existentes (YUSTE et al., 2017)9. Ao tratarem das tecnolo-

gias de aprimoramento cognitivo, os autores tangenciam o tema do acesso equitativo, 

enfatizando os perigos das aplicações militares. Em 2021, Yuste, Genser e Herrmann 

avançaram nesse debate sugerindo o reconhecimento de um direito de acesso jus-

to aos benefícios proporcionados por neurotecnologias que ampliam as capacidades 

mentais e sensoriais. Ainda assim, os efeitos desse neurodireito foram pouco explo-

rados na literatura, o que reforça a necessidade de sua positivação ser acompanhada 

por marcos regulatórios sólidos e calibrados à sua complexidade.

No caso das neurotecnologias médicas e assistivas, é relativamente pacífica 

a expectativa de que esse direito de acesso igualitário seja assegurado — tanto por 

razões éticas quanto por normativas já vigentes. O cenário muda, contudo, no campo 

das tecnologias de aprimoramento, voltadas à elevação de funções físicas ou mentais 

(atenção, humor, produtividade, força, longevidade, entre outros) em indivíduos saudá-

veis. Algumas dessas ferramentas, como interfaces destinadas à meditação, podem 

ter caráter terapêutico, mas são, em geral, comercializadas como tecnologias de bem-

-estar. Nessa condição, estariam potencialmente dispensadas de regulamentações 

aplicáveis a dispositivos médicos, inclusive no Brasil (DALLARI; MARQUES, 2025).

Defendemos que, por gerarem melhorias cognitivas mesmo em indivíduos sau-

dáveis, tais tecnologias exigiriam estratégias de acesso equitativo, sob pena de apro-

fundar desigualdades sociais (FACUNDO SALORT; JAVIER MEDINA, 2020). Nesta 

toada, a NeuroRights Foundation, por exemplo, propõe diretrizes nacionais e interna-

cionais que assegurem justiça e igualdade no acesso ao aprimoramento mental (NEU-

RORIGHTS FOUNDATION, 2021). A proposta, no entanto, traz consigo implicações 

éticas e filosóficas profundas. O aprimoramento cognitivo reconfigura a própria no-

8	 Para além disso, é importante considerar outros debates suscitados pelas neurotecnologias assisti-
vas e medicina reabilitacional, como, por exemplo, o valor simbólico  das intervenções  médicas-tec-
nológicas, os  dilema relacionado  com a  alteração corporal  por  meio  da  tecnologia,  a  liberdade  
morfológica  e  a  construção  da  dignidade  pós humana. 

9	 Segundo Yuste et al. (2017), a tecnologia poderia exacerbar desigualdades sociais e oferecer às em-
presas, hackers, governos, ou qualquer um, novas oportunidades de explorar e manipular pessoas.
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ção de humanidade, abrindo espaço para o transhumanismo (SANTAELLA, 2003, pp. 

22-32)10,perspectiva segundo a qual técnicas de neuroenhancement poderiam gerar 

uma nova divisão social entre aprimorados e não aprimorados, com base em diferen-

ciais cognitivos.

Autores como Rodríguez, Rodríguez e Bustamante (2021) destacam a necessi-

dade de maturar esse debate antes da positivação de direitos. Os autores questionam 

se indivíduos submetidos a aprimoramentos radicais continuam sendo “a mesma pes-

soa”, em vista de rupturas na continuidade psicológica e na autoimagem. O pós-huma-

nismo, corrente filosófica ligada a esse debate, propõe uma superação da condição 

humana tal como a conhecemos, desafiando os limites biológicos e a centralidade 

do humano na organização do mundo (RODRÍGUEZ; RODRÍGUEZ; BUSTAMANTE, 

2021). Nesse horizonte, o transhumanismo seria uma etapa transitória de simbiose 

homem-máquina, culminando na dissolução das fronteiras entre seres humanos e sis-

temas artificiais.

O biohacking surge nesse contexto como prática de autoaprimoramento, apoia-

da por técnicas da biotecnologia e da neuroengenharia. O que se busca, por meio de 

intervenções genéticas ou implantes neurais, é ampliar o desempenho físico, cognitivo 

e emocional. Ainda assim, muitas dessas práticas permanecem controversas, proi-

bidas em diversos países por seus riscos éticos e por associações com projetos de 

controle social e eugenia (TOBBIN; CARDIN, 2022).

Enquanto as neurotecnologias assistivas visam eliminar barreiras à participação 

social, as de aprimoramento objetivam, adicionalmente, superar os limites naturais do 

corpo humano. Em certos casos, uma mesma tecnologia pode ser enquadrada como 

assistiva ou como aprimoradora, a depender do usuário e da finalidade envolvida. 

Essa ambiguidade exige atenção, sobretudo “quando o apego à eficiência por meio de 

tecnologias ameaça desumanizar o corpo, submetendo-o à lógica da mercantilização 

e da produtividade sem limites” (TOBBIN; CARDIN, 2022, p. 121).

10	 “O termo pós-humano vem sendo empregado especialmente por artistas ou teóricos da arte e da 
cultura desde o início dos anos 90. A expressão tem sido usada para sinalizar as grandes trans-
formações que as novas tecnologias da comunicação estão trazendo para tudo o que diz respeito 
à vida humana, tanto no nível psíquico quanto social e antropológico. Há alguns autores  que  até  
defendem a ideia de que se trata de um passo evolutivo da espécie. Uso a expressão  deliberada e 
estrategicamente para chamar atenção para o fato de que não podemos nos furtar à reflexão sobre 
as modificações por que o ser humano vem passando, modificações não apenas mentais, mas tam-
bém corporais, moleculares.” 
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Dresler  et al. (2018) propõem classificar os mecanismos de aprimoramento em 

três categorias: estratégias comportamentais (como meditação ou exercícios), estra-

tégias bioquímicas (medicamentos, alimentação) e estratégias físicas, que abrangem 

neurotecnologias invasivas ou não invasivas, como implantes e dispositivos de estimu-

lação cerebral.

Rodríguez, Rodríguez e Bustamante (2021) analisam criticamente essa tercei-

ra categoria, alertando para três aspectos principais. Primeiro, a possibilidade de um 

retorno da eugenia, agora na forma de uma “neo-eugenia”, impulsionada por técni-

cas como a CRISPR-Cas9. Segundo, o risco de acirramento das desigualdades, já 

que os altos custos dessas tecnologias favorecem o acesso por elites cognitivamente 

aprimoradas (RORÍGUEZ; RODRÍGUEZ; BUSTAMANTE, 2021), fragilizando a coe-

são social. Terceiro, o surgimento de novas formas de coerção social: indivíduos 

podem se sentir forçados a adotar aprimoramentos para não parecerem inferiores, 

tornando o consentimento uma resposta condicionada e não livre (TOBBIN; CAR-

DIN, 2022, p. 131)11.

Essa pressão social ameaça comprometer também a diversidade humana con-

siderando que o uso de tecnologias de aprimoramento “pode homogeneizar capacida-

des mentais, confrontar valores culturais e religiosos e impor padrões ocidentalizados 

de excelência, sobretudo em sociedades coletivistas” (RODRIGUEZ; RODRÍGUEZ; 

BUSTAMANTE, 2021, p. 11).

Do ponto de vista jurídico, a positivação de um direito de acesso ao aprimo-

ramento levanta, naturalmente, desafios consideráveis. Será necessário definir quais 

tecnologias estariam contempladas, quem arcaria com os custos e quem decidiria es-

ses critérios. Nestes casos, existem diversos mecanismos sendo utilizados em todo o 

mundo para garantir, por exemplo, o acesso à internet, que poderiam ser emulados nos 

casos de necessidade de acesso à neuroetecnologias. Devemos ficar atentos, entre-

tanto, às implicações que podem dificultar o aceso equitativo: caso recaia sobre o Es-

tado, corre-se o risco de comprometer os princípios de equidade nos sistemas públicos 

11	 Com os corpos híbridos e os ciborgues, a vigilância tende a ser exponencialmente ampliada, bem 
como as questões envolvendo a personalidade, principalmente a privacidade e a autodeterminação 
informativa, que, com o domínio das mentes, são visivelmente atingidas. O aprimoramento dos cor-
pos e da mente tem um preço. E o preço da inovação é a perda do humano, mais cedo  ou  mais  
tarde e, eventualmente, a emergência dos delineamentos da personalidade nos moldes pós-huma-
nos/virtuais, tanto benéficos como maléficos”.
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de saúde. Caso seja atribuído ao setor privado, pode-se defender que, multiplicam-se 

os riscos de manipulação, exclusão e pressão normativa. 

Além  disso, persistem dilemas éticos fundamentais: qual o limite do aprimora-

mento? Se a natureza humana deixa de ser referência, como definir o que é “melhor”? 

A busca constante por superação pode gerar angústia, frustração e comprometer a 

saúde psíquica. Sem parâmetros objetivos, intervenções neurotecnológicas podem 

colidir com outros direitos fundamentais, como os de continuidade psicológica, priva-

cidade mental e integridade da personalidade (RODRÍGUEZ; RODRÍGUEZ; BUSTA-

MANTE, 2021).

Diante dessas incertezas, diversos autores recomendam restringir o debate so-

bre acesso equitativo às neurotecnologias com finalidade terapêutica — cuja legiti-

midade normativa e aceitação social já estão mais consolidadas. Por outro lado, a 

regulação do aprimoramento é necessária e tempestiva, levando em consideração que 

a criação de um direito humano ao acesso a tais tecnologias exige cautela e reflexão 

sobre seus impactos reais, sua viabilidade jurídica e suas implicações éticas e socioe-

conômicas (VILAÇA; DIAS, 2014, pp. 356-358)12.

Neurotecnologias de uso geral

As categorias aqui propostas se destinam à análise do direito de acesso às 

neurotecnologias. Defendemos que tal direito já se encontra indiretamente positivado, 

embora ainda não efetivado, no caso das neurotecnologias médicas e assistivas. Já 

as tecnologias voltadas ao aprimoramento ou à melhoria cognitiva não deveriam ser 

abrangidas por essa mesma lógica. Resta examinar o caso das neurotecnologias que 

não possuem finalidade médica, tampouco se enquadram como tecnologias assistivas 

ou de aprimoramento.

Para os fins deste trabalho, propomos que tais técnicas, dispositivos e aplica-

ções sejam reunidas sob a categoria das neurotecnologias de uso geral. Ainda que 

bastante heterogêneas, elas compartilham a característica de não se destinarem nem 

à intervenção terapêutica nem ao aumento de capacidades. Incluem, por exemplo, 

12	 “Diante de hipóteses e teses parcialmente questionáveis, é prudente analisar os argumentos de bio-
conservadores e transumanistas, a fim de evitar uma polarização [...] cabe contestar uma espécie 
de “pessimismo protecionista”, haja vista seu poder de conservar inalterada uma condição humana 
que inflige dor e sofrimento que poderiam ser evitados. Porém, concomitantemente, é razoável reco-
mendar um otimismo prudente e crítico sobre as biotecnologias, pois não devemos subestimar sua 
capacidade de produzir males ainda maiores do que aqueles genuinamente capazes de com; bater.”



19

dispositivos aplicados em contextos de entretenimento, marketing, publicidade e uso 

militar. Trata-se, portanto, de uma definição por exclusão.

Embora não interfiram diretamente na saúde física ou mental dos indivíduos, 

essas tecnologias podem gerar riscos mais difíceis de identificar e controlar. Por não 

estarem sujeitas às regras sanitárias que regem os dispositivos médicos, são frequen-

temente desenvolvidas e comercializadas com menor controle ético, técnico ou cien-

tífico. Em ambientes comerciais, por exemplo, dispositivos EEG já são usados para 

captar reações emocionais e cognitivas de consumidores com o objetivo de ajustar 

campanhas de marketing e desenvolver produtos. Essa prática, associada ao chamado 

neuromarketing (CAMPOS; FAZANO; OLIVEIRA, 2025), levanta preocupações sérias 

quanto à privacidade mental, ao consentimento e à manipulação do comportamento, 

sobretudo quando dirigida a públicos vulneráveis, como crianças e adolescentes.

Outro exemplo é o uso emergente de neurotecnologias em processos seletivos, 

com a finalidade de avaliar padrões cerebrais associados à atenção, resposta ao es-

tresse ou suposta compatibilidade de valores. A aplicação dessas ferramentas, sem 

respaldo empírico suficiente, pode institucionalizar formas sutis de vigilância cognitiva 

e discriminação, especialmente contra indivíduos neurodivergentes. Ao reforçar crité-

rios cerebrais de “normalidade”, corre-se o risco de ignorar a pluralidade das formas 

de cognição humana.

Um campo particularmente sensível, ainda que periférico ao escopo deste arti-

go, é o da cognitive warfare13. No setor militar, neurotecnologias têm sido empregadas 

tanto para melhorar o desempenho de soldados quanto para influenciar a cognição 

de adversários (NR-69) (JOHNS HOPKINS UNIVERSITY, 2021). A coleta de sinais 

cerebrais, combinada ao uso de algoritmos, operações de informação e inteligência 

artificial, inaugura uma forma de conflito em que a mente humana se torna alvo dire-

to de manipulação. Tais práticas ameaçam não apenas a autonomia pessoal, mas a 

estabilidade democrática, ao comprometer a confiança pública e a liberdade cognitiva 

coletiva.

13	 No caso de utilização da classificação ora proposta em outros contextos, para além do direito de 
acesso às neurotecnologias, pode ser interessante elaborar subcategorias capazes de diferenciar, 
de forma mais clara, as técnicas, estratégias ou dispositivos designados como neurotecnologias de 
uso geral. Especificamente no caso das neurotecnologias de uso militar como arma (e não para apri-
moramento de soldados), pode ser mais adequado propor uma quinta categoria de neurotecnologias 
em apartado.
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Dada a diversidade e os riscos difusos que caracterizam essas aplicações, pa-

rece precipitado propor um direito de acesso justo e igualitário extensível a todas as 

neurotecnologias. Assim como ocorre no caso das tecnologias de aprimoramento, sus-

tentamos que as neurotecnologias de uso geral não devem ser incluídas no escopo de 

eventual positivação desse direito. O acesso equitativo deve ser reservado às tecnolo-

gias com finalidade terapêutica ou assistiva, cuja função social e legitimidade já estão 

mais claramente delineadas.

Ainda que não estejam no centro das discussões sobre acesso, essas neuro-

tecnologias exigem atenção regulatória urgente. Ao operarem em esferas com menor 

controle normativo, como o entretenimento, o marketing e o setor de defesa, elas po-

dem gerar consequências éticas e jurídicas significativas. Seus efeitos, menos visíveis 

e mais silenciosos, devem ser enfrentados com responsabilidade pelo legislador, pela 

comunidade científica e pela sociedade civil.

SÍNTESE: CATEGORIAS DE NEUROTECNOLOGIAS  
E IMPLICAÇÕES PARA O DIREITO DE ACESSO

A categorização funcional das neurotecnologias permite delimitar de forma mais 

precisa os contornos normativos do eventual direito de acesso. A seguir, propomos 

uma síntese das quatro grandes categorias abordadas neste trabalho, com destaque 

para finalidades, públicos, exemplos de usos, e possíveis implicações jurídicas:

Quadro 1: Síntese das Categorias

Categoria Finalidade Público-alvo Exemplo Positivação 
atual Comentário

Médicas

Tratamento 
de doenças e 
recuperação 
funcional

Pacientes 
com doenças 
ou lesões 
neurológicas

Implante para 
Doença de 
Parkinson

Constituição 
(direito à 
saúde)

Direito já positivado; 
discussão sobre eficácia 
e judicialização

Assistivas
Acessibilidade, 
autonomia e 
inclusão

Pessoas com 
deficiência

Interface para 
comunicação 
de pessoas 
com paralisia

LBI + Con-
venção PCD

Direito já positivado; 
debate sobre efetivação 
e integração com regula-
ção sanitária

Aprimora-
mento

Melhoria 
de funções 
físicas/mentais 
em indivíduos 
saudáveis

Indefinido
Wearable 
para foco e 
produtividade

Nenhuma

Argumenta-se contra a 
positivação; riscos éticos 
e socioeconômicos 
elevados

Uso Geral

Interação, 
entretenimento, 
consumo, ex-
perimentação

Indefinido
EEG para 
jogos ou 
marketing

Nenhuma

Definição por exclusão; 
exige regulação ética, 
mas não positivação do 
direito de acesso
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Essas categorias, embora não esgotem a complexidade do campo neurotec-

nológico, permitem estruturar com maior precisão o debate sobre a juridicidade e os 

contornos normativos de um eventual direito de acesso. A análise comparativa entre 

finalidades, públicos-alvo e status normativo evidencia que a aplicação irrestrita desse 

direito seria não apenas conceitualmente imprópria, mas também regulatoriamente te-

merária. A distinção proposta oferece, assim, um ponto de partida para o exame crítico 

dos impactos éticos, filosóficos e socioeconômicos que serão discutidos a seguir.

DISCUSSÃO

Em síntese, a análise comparada das diferentes categorias de neurotecnologias 

indica que a positivação do direito de acesso não pode ser tratada de forma homogê-

nea ou abstrata. A viabilidade normativa e ética desse direito depende, sobretudo, da 

finalidade da tecnologia, do público a que se destina e das implicações distributivas 

que sua implementação pode gerar. É a partir dessas premissas que propomos, na 

conclusão, um posicionamento normativo claro e fundamentado sobre os contornos 

possíveis desse direito.

CONCLUSÃO

A partir da análise das distintas categorias de neurotecnologias, aqui conside-

radas nas suas vertentes médicas, assistivas, de aprimoramento e de uso geral, foi 

possível verificar que o direito de acesso já se encontra, em parte, positivado no or-

denamento jurídico brasileiro. Tanto as neurotecnologias médicas quanto as assistivas 

contam com fundamentos normativos explícitos ou implicitamente reconhecidos, seja 

na Constituição Federal, seja na Lei Brasileira de Inclusão e na Convenção Internacio-

nal sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

Por outro lado, as neurotecnologias de aprimoramento e de uso geral carecem 

de base jurídica sólida, e, frente ao grande potencial para a melhoria da vida humana e 

concomitantemente aos riscos latentes, neste momento, a positivação de um direito de 

acesso específico justifica-se, especialmente diante das implicações éticas, filosóficas 

e socioeconômicas que seu uso pode acarretar. Nesta senda, a proposta de positiva-

ção deste neurodireito específico no projeto de atualização do Código Civil brasileiro, 

no novel Livro de Direito Digital mostra-se acertada.



22

Naturalmente, reconhecem-se as objeções teóricas e normativas formuladas 

por parte da doutrina, que recomenda a suspensão do debate sobre o acesso às tec-

nologias de aprimoramento até que haja maior amadurecimento conceitual e regula-

tório. Ainda que tais vozes contribuam para o refinamento crítico do tema, entende-se 

que o reconhecimento normativo do direito de acesso já se impõe como etapa neces-

sária para orientar o desenvolvimento e a distribuição equitativa dessas tecnologias.

DECLARAÇÃO DE DIVERSIDADE NAS CITAÇÕES

Por meio desta declaração, nos juntamos a um esforço coletivo para desfazer 

o apagamento epistemológico estrutural na academia contra mulheres, pessoas não 

binárias, negres, do Sul global, e de outros grupos sociais, cujas vozes são menos 

ouvidas devido ao viés encontrado em citações. Acreditamos que a transparência em 

relação às nossas bibliografias é fundamental para compreender o presente, e alterar 

esse quadro estrutural de maneira conjunta e consistente. Compartilhamos que neste 

artigo, as citações se distribuem da seguinte forma: nomes femininos (15,8%), mascu-
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